
aqui publicada provém de
cópias dactilografadas e outra
da mão de Viriato da Cruz.
O texto original, que eu me
lembre, tinha como data:
Luanda, Dezembro de 1956.
(In LARA, 1997,p. 29)(…)”.

Nesta nota, Lúcio Lara
dava-nos a conhecer, que
só tinha trabalhado com
cópias dactilografadas,
uma delas recebida da mão
de Viriato da Cruz, e sobre
o texto original do Mani-

festo que pelos vistos não
estava em sua posse, lem-
brava-se de que este pos-
s u í a  d a t a .  D e d u z i m o s
rapidamente que Lúcio
Lara recebera essa cópia
em Conackry.

Rosa Cruz e Silva | Historiadora*

O acervo documental à sua
guarda, representa um patri-
m ó n i o  c o m u m  s o b r e
Angola, que ultrapassa os
limites partidários, pois o
conteúdo versado em cada
um dos documentos, que se
vão conhecendo nas suces-
sivas edições, reporta a grande
gesta de angolanos pela Inde-
pendência do nosso País. Pelo
grande respeito e admiração
que merece a ilustre figura do
seu patrono, o Camarada Lúcio
Lara, pela sua abnegada par-
ticipação na luta pela Inde-
pendência de Angola, viemos
com a mesma humildade de
sempre, apresentar o nosso
conhecimento sobre esta inte-
ressante matéria que se explica
nas análises efectuadas às
fontes primárias e secundárias
há já algum tempo sobre a
problemática da Luta Clan-
destina nas décadas de 40 a
50 do século XX em Angola.
Em 2011 apresentámos em
Conferência, no Colóquio
Internacional sobre a História
do MPLA, um texto intitulado:
“MPLA- A Luta Clandestina
a principal arma para a sua
constituição e expansão”,
(p.51-79), na qual avançamos
os frutos dessa pesquisa e
com o recurso às fontes dis-
poníveis tentamos escalpelizar
o trama da clandestinidade
na década que 50, no qual se
insere a formação do MPLA,
concluindo-se portanto a
credibilidade e o valor pro-
batório das fontes primárias
usadas para o efeito, nomea-
damente do Manifesto do
MPLA que nessa ocasião
dizíamos ser único, para con-
trariar a narrativa da exis-
tência de “dois originais”.

Justificada a urgência deste
texto, e no pleno exercício do
nosso ofício, visando funda-
mentar convenientemente os
argumentos da nossa razão,
o que faremos com o maior
rigor, recorrendo necessa-
riamente  ao método crítico,
para assim testar o valor do
testemunho humano. Evi-
denciaremos o valor proba-
tório das nossas fontes em
comparação com os docu-
mentos apresentados para o
suporte da nota de esclare-
cimento da Associação Tchi-
weka de Documentação –
ATD, com o título: “Manifesto
do MPLA: Original ou Cópia? 

Esta pergunta tem uma res-
posta simples e directa que a
historiadora vai usar pois a
voz que a proclama merece
a nossa total credibilidade. A
resposta foi-nos dada por
Lúcio Lara. Vejamos com aten-
ção o livro de  co-autoria,
Ruth e Lúcio Lara“(…)Um
Amplo Movimento…, 1ª edição,
que veio a público em 1997.
De facto passaram-se muitos
anos, creio que está esgota-
díssima a referida edição,
felizmente ela ajuda a des-
cortinar e a dar luz sobre este
assunto cuja polémica não é
muito difícil de escalpelizar.  

Na primeira edição desta
obra, Lúcio Lara anuncia o
Manifesto do seguinte modo:
“(…) documento em título,
que viria a ser o manifesto do
m.p.l.a. [dactilografado]  

Na página em que finda a
transcrição do documento em
análise, na segunda linha do
segundo parágrafo temos uma
nota de extrema importância

para a nossa argumentação:
“(…) 1A partir daqui falta

a última folha do documento
que nos foi enviado de Luanda
a Lisboa, perdida aquando
de uma exposição feita em
Luanda em 1977. A parte final

10 DESTAQUE Sábado
10 de Agosto de 2019

Sempre pela verdade 
histórica e pelo rigor 
na análise crítica 
de um documento 
histórico

AINDA A PROPÓSITO DO MANIFESTO DO MPLA

A par do direito de resposta que nos
assiste, temos como principal móbil para
este texto o respeito que me merece a
Associação Tchiweka de Documentação,
pelos objectivos que persegue nos
esforços que vem desenvolvendo 
desde a sua fundação para a preservação
de um legado que a todos diz respeito 

Sobre a produção deste docu-
mento, sabemos que o mesmo
foi concebido em Luanda e que
em Setembro de 1955 o pro-
cesso de escrita já estava muito
avançado. Esta informação
também já havíamos apresen-
tado  na Conferência que refe-
rimos acima, pois da análise
minuciosa que fizemos ao
manuscrito,  verificamos que
na página 14 vem a referência
à  realização do 1ºCongresso
dos Economistas portugueses
o mesmo teve lugar em Luanda
de 6 a 12 de Setembro de 1955.
“(…) Essa (ideia) é falsa. Porque
enquanto o Imperialismo impe-
rar em Angola nunca ele con-
sentirá que se formem tais
quadros, pois ele sabe que tais
quadros o levarão à morte. Isso
mesmo tem sido declarado
pelos colonialistas em todas
as suas reuniões internacionais
e nacionais, nas quais eles com-
binam os seus sinistros planos,
em todos os seus congressos,
e ainda recentemente no con-
gresso de economistas realizada
em Luanda (…) (In Manifesto
do MPLA, pag. 14). Numa nota
da 1ª edição de “(…) Um Amplo
Movimento…, está de igual
modo indicada a realização do
Congresso dos Economistas
portugueses ( LARA, Lúcio,
1997, pág. 28).

A indicação no texto do
Manifesto do referido Con-
gresso dos Economistas por-
tugueses, deixa por terra a
teoria de que o MPLA teria
apontado a data de 1956 para
se antecipar a UPA e deste
modo garantir maior legiti-
midade e anterioridade na

luta. Percebe-se facilmente
que este expediente não teria
qualquer cabimento, pois se
a UPA emerge em Leopolde-
ville em 1957, (Veja-se Christine
Messinat, 2000, pp. 808-809),
o MPLA até tinha condições
de se antecipar à sua criação
em mais um ano. 

Na sequência da pesquisa,
constatamos que o documento
manuscrito que saiu de Luanda
com Viriato da Cruz, este dado
confirma-se,  seja na entrevista

concedida por Mário Pinto de
Andrade a Christine Messiant
“(…) Alors, da Cruz arrive,
donc, en 1957. Il a quitté l’An-
gola. Il a fait sous la menace,
veritablement, d’une arres-
tation. Il passe à Lisbonne três
rapidement et il vient à Paris,
avec deux documents sous le
bras, c’est ce qu’il nous a dit:
le status du Parti communiste
angolais, et le manifeste du
MPLA. Et alors, nous discutons
ce des documents, le pano-

rame politique qu’il  nous
brosse: l’avance de prolifera-
tions des groupes, etc…. (…
)” seja no livro de Azancot de
Menezes: Percursos da Luta
de Libertação Nacional… “(…
)  de que do interior, ao reti-
rar-se de Angola [em 1957],
Viriato da Cruz pouco mais
trouxera que o projecto de
proclamação de um manifesto,
mais ou menos alinhavado,
um borrão, no qual propunha
a criação em Angola de uma
ampla frente táctica de orga-
nizações patrióticas ou de um
amplo Movimento Popular de
Libertação de Angola.(…)”,
pág. 139.

Tal documento, de que
Viriato foi seu portador, a che-
gada ao exterior, não possuía
nem título nem data. Dos deba-
tes mantidos entre Viriato da
Cruz e Mário de Andrade ini-
ciados em Paris, o documento
mereceu a atenção destes dois
protagonistas. Após o célebre
encontro no seu local de tra-
balho, no número 17 da Rua
Chaligny, no seu escritório na
Livraria Présence Africaine. –
“(…)  onde encontro, num dia
em meados de 1957 o seguinte
recado: “Adivinha quem está
cá…”. Dizia Mário – adivinhei
imediatamente, porque reco-
nheci a letra de Viriato da Cruz.(
in Mário de Andrade uma entre-
vista a Michele Labin, p. 140).

A partir daqui, estavam
criadas as condições para as
contribuições, e foram apenas
de forma, no suporte físico,
em algumas das 17 páginas
daquele documento.

O documento que hoje

conhecemos é um manuscrito
com 17 páginas, sob suporte
papel em formato A4, no qual
se fizeram algumas anotações
a tinta em que se inclui u o título
e a data. A inclusão do título
foi extensivo à versão dactilo-
grafada, que possui  14 páginas,
em algumas das quais se fizeram
também anotações e também
correcções, sempre pelo punho
de Mário de Andrade, porém,
esta não ficou datada.

Acreditamos tratar-se da
versão dactilografada, antes
de ter recebido qualquer inter-
venção, que Viriato da Cruz
entregou a Lúcio Lara, e o que
o mesmo deu a estampa no
“Amplo Movimento”, obra já
referida mais acima.

Assim, não temos dúvidas,
quanto ao dado avançado por
Mário de Andrade. Não nos
parece cr ível  que Vir iato
enviasse para Lisboa pelos
portadores dos Marítimos o
seu original, para trabalhar
no exterior com Mário de
Andrade na respectiva cópia. 

Não restam dúvidas por
este conjunto de informações
de que o documento que saiu
sem título de Luanda, e tam-
bém sem data, em 1957, cujo
conteúdo convocara para as
acções de mobilização e cons-
ciencialização  na capital e
demais cidades de Angola,
onde circularam os panfletos,
os manifestos e qualquer outro
tipo de documento tinham
como fim único apelar aos
angolanos, para a urgência e
necessidade da luta contra o
regime português, visando a
Independência de Angola. 

A trajectória do Manifesto do MPLA
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A partir de 2006, quando se dá
a divulgação no site da Fundação
Mário Soares do Manuscrito do
Manifesto do MPLA integrado
no acervo documental de Mário
de Andrade, rapidamente segui-
ram-se várias publicações.

Em Agosto de 2008, o MPLA
dá a estampa a sua obra, “His-
tória do MPLA 1º Volume (1940-
1966)”, e nos anexos do I Volume
integra o original manuscrito
do Manifesto, e a sua versão
dactilografada.(Veja-se História
do MPLA, pp.399-429).

Está igualmente disponível
uma obra sobre Viriato da Cruz,
uma edição da Associação Chá
de Caxinde, que saiu a público,
também em 2008, e que publicou
na íntegra o original do Manus-
crito em fac-simile do Manifesto
do MPLA.( Viriato da Cruz O
Homem e o Mito Porto -  Amboim
(Angola) 1928- Bejing (China)
1973(Veja-se pp. 345-361).

Em Março de 2009, foi edi-
tada a obra de Fernando Cor-
reia  int itulada:  “Américo
Boavida – Tempo e Memória

(1923-1968”), esta, também
incluiu nos anexos, integralmente
em fac-simile o original manus-
crito do Manifesto do MPLA, ano-
tando do seguinte modo: “(…)
Manuscrito a lápis por Viriato
da Cruz, com aposição escrita
à mão e com tinta, por Mário de
Andrade, do título e da data
(Décembre 1956)Fonte:  Docu-
mentos de Mário de Andrade
/Fundação Mário Soares, 04357.
005.(…)”(pp. 402-418).

Em Maio de 2012, a Fundação
Agostinho Neto, publica um
extracto do original do Manifesto,
a sua primeira página com a
seguinte legenda: Extracto da
1ª página do Manifesto do MPLA
manuscrita por Viriato da Cruz,
10.12.1956 (IN Agostinho Neto
e a libertação de Angola 1949-
1974, Vol I, pág.579).

É importante assinalar que
as publicações do Manifesto
do MPLA, acima referidas, recor-
reram à mesma fonte: o docu-
mento integrado no espólio de
Mário Pinto de Andrade a guarda
da Fundação Mário Soares.

As publicações do original Manuscrito do Manifesto do MPLA 2008-2019

Em 2009, com a chancela da
Associação Tchiweka de Docu-
mentação, saiu o título :“Lúcio
Lara – Imagens de um percurso”,
e volta a estampa o Manifesto
do MPLA, porém nesta edição
só se publica a primeira e última
páginas. - Conhecíamos bem
o original do manuscrito do
Manifesto do MPLA, que tínha-
mos tido a oportunidade de o
consultar no espólio documen-
tal de Mário de Andrade a
guarda da Fundação Mário Soa-
res em 2008. Estranhamos con-
tudo, como um documento tão
importante da História do MPLA,
estava tão acanhadamente
colocado no livro que tratou
de descrever uma trajectória
de luta do nacionalista Lúcio
Lara, figura de  destaque do
MPLA. E a notícia que me deixou
desconcertante era a seguinte:

MANIFESTO
“(…) No quadro do trabalho
de rotina de pesquisa, catalo-
gação e arquivo dos muitos
documentos do acervo de Lúcio
Lara, foi encontrado, muito
recentemente, “um” original
manuscrito por Viriato da Cruz
– em tudo idêntico ao que se
conhece e foi publicado na
“História do MPLA em 2008) –
mas sem as observações intro-
duzidas por Mário de Andrade,
também sem data, e do qual
aqui se reproduzem a primeira
e última páginas. (…)” (p. 31).

Podemos aferir que na inter-
pretação da ATD, existem dois
“originais”, já que a Associação
Tchiweka diz possuir um ori-
ginal embora muito parecido
com o que foi publicado pelo
MPLA. A nossa estranheza recai
para o facto de as duas páginas
selecionadas na opção editorial
da ATD, não lhe conferiam a
importância que possui aquele
documento. Diremos tão só,
que as edições anteriores aqui
citadas, a do MPLA que publicou
o manuscrito, e a sua versão
dactilografada, as demais ver-
tentes editoriais, à excepção

da Fundação Agostinho Neto,
publicaram na íntegra, ou seja
as 17 páginas do manuscrito
do Manifesto em fac-simile ,
isto é, o documento original,
contrariamente a ATD que pre-
feriu acondicionar as duas
folhas numa única página.

Para contrapôr algumas das
atordoadas nas declarações
de Carlos Pacheco, designa-
damente no seu título publi-
cado em 2016,”Agostinho Neto
o Perfil de um ditador”, a ATD
volta a publicar no Novo Jornal
de 29 de Julho desse ano, a
sua versão do Manifesto, com
a primeira e a última páginas
do Manifesto, agora mais visi-
velmente adulterados. 

Na primeira página, com-
parativamente à edição de 2009
esta aparece com o formato A4
completo, operação que se
obteve com uma colagem da
parte de cima da página 17,

isto é, da última página, o que
resulta num efeito não muito
bem conseguido, ficando à
vista a marca das linhas emen-
dadas e ainda a marca da página
(17) de onde se foi buscar o
remendo, com o acrescento
da letra “a”, o que de qualquer
forma não disfarça muito bem. 

Na página 17 justamente
no local onde o seu original
trás a data “Décembre 1956”,
identificamos  uma tentativa
de parêntesis notando-se facil-
mente o exercício que apaga
o registo da data.

Não se tendo feito qualquer
reparo neste entretanto, aos
autores desta manobra recam-
bolesca, ressurgem com a cora-
gem para chamar a si, a posse
do original do Manifesto do
MPLA, transformando em cópia
o original que esteve em posse
do seu redactor e depois se
manteve com o autor dos ele-

mentos que lhe conferiram
uma nova feição, ou melhor
lhe concederam a sua última
identidade, pois o documento
passou a ter título retirado da
palavra de ordem do final do
texto “(…) Viva o invencível
MOVIMENTO POPULAR DE
LIBERTAÇÃO DE ANGOLA e ficou
datado, como vimos com a
indicação neste documento
do 1º Congresso dos Econo-
mistas Portugueses.

Na sequência do seu traba-
lho de divulgação, a ATD apre-
senta-nos em Abril de 2017, a
terceira edição de “(…) Um
Amplo Movimento…) revista
e aumentada, e justificava-se:

“(…) respondendo a múl-
tiplos pedidos, a Associação
Tchiweka de Documentação
(ATD) decidiu reeditar o livro…
(…)”Desta nota retivemos o
seguinte: as principais moti-
vações para a publicação do
primeiro volume era uma
necessidade sobretudo dos
investigadores. Estamos ple-
namente de acordo. “(…) Man-
teve-se a estrutura original
mas alargou-se o texto de
algumas cartas, de que antes
apenas se publicaram extrac-
tos mais curtos e acrescen-
taram-se quatro cartas de
uma correspondência entre
Lúcio Lara e seu primo Ernesto
Lar Filho. (…)”.

Curiosamente o livro para
se manter fiel a primeira edi-

ção, divisa que não consegue
alcançar, volta a publicar a
transcrição do documento
acrescentado agora com fac-
simile de extractos das pági-
nas 8, e 17.

O que não estavamos a
espera, é que nesse exercício
se ignorassem as regras básicas
editoriais e se fizesse acreditar
os leitores que o original do
Manifesto do MPLA estava em
posse de Lúcio Lara, entretanto
perdido entre os papéis, reen-
contrados após a sua morte.

Para dar fé a esta tese, por
e simplesmente retiraram a
nota nº 1, da página 29, da 1ª
Edição, que voltamos a trans-
crever:”(…)  a partir daqui falta
a última folha do documento
que nos foi enviado de Luanda
a Lisboa, perdida aquando de
uma exposição feita em Luanda
em 1977. A parte final aqui
publicada provém de cópias
do Manifesto, uma dactilogra-
fada e outra da mão de Viriato
da Cruz. O texto original que
eu me lembre, tinha como data:
Luanda, Dezembro de 1956.

Esta nota foi substituída
por uma nova, com conteúdo
bem distinto: “(…) Existem
várias cópias dactilografadas
deste “manifesto”. Nas duas
primeiras edições foi publicada
uma versão com base em
cópias dactilografadas. Entre-
tanto foi encontrado no acervo
de Lúcio Lara, o original de

uma versão manuscrita por
Viriato da Cruz que aqui publi-
camos. Esta versão manus-
crita, que não tem título nem
data, contém algumas pala-
vras rasuradas que não assi-
nalamos aqui.(…)”

Há aqui uma evolução, na
fraseologia. O artigo indefinido
que apresenta o documento
em 2009. Como se de“um”ori-
ginal se tratasse. Em 2017,
passa-se para a apropriação
do mesmo, pois identifica-se
“o original” na posse de Lúcio
Lara. Este facto não corres-
ponde a verdade, primeiro por-
que em vida o nacionalista não
declarou a sua posse, como
se pode ver na nota atrás refe-
rida, por outro lado, Viriato da
Cruz, na sua curta estada em
Lisboa, não privou com Lúcio
Lara, pelo que não é crível que
o documento de sua autoria,
que transportou para o exterior
não fosse o seu original.

No entendimento da ATD,
a versão que chegou às mãos
de Lúcio Lara pelos marítimos,
seria então “o original”.  

A q u i  n ã o  s e  v i s l u m b ra
sequer uma má interpretação
das informações prestadas
pelos vários protagonistas,
neste caso a do próprio Lúcio
Lara, que a ATD quer desmentir,
trata-se mesmo de acção deli-
berada pelo enredo que este
assunto já provocou.

Na sequência dos factos
tomamos conhecimento de
uma terceira edição de “(…)
Um Amplo Movimento…)  numa
edição revista e aumentada,
como sois fazer-se em progra-
mas editoriais, porém no que
se refere ao Manifesto, seria,
julgávamos nós, a oportunidade
soberana da publicação na
íntegra do dito original da ATD.
A nota número um de Lúcio
Lara da 1ª edição desapareceu
para dar lugar a notícia do seu
“original” numa nota 3. 

Os nossos interlocutores
neste debate, em que procu-
ramos clarificar com quem está

As polémicas publicações do Manifesto do MPLA



Duas questões se levantam com a
nota de esclarecimento da Associação
Tchiweka de documentação a pro-
pósito do nosso artigo, que visava
tão só eliminar os equívocos e também
falsidades na grande entrevista ao
Novo Jornal de 14 de Setembro de
2018, do nacionalista Adolfo Maria
que advogava a elaboração do Mani-
festo, fora de Angola, em 1960, e da
existência de dois manifestos a guarda
de instituições distintas. “(…) Lembrar
que Viriato elaborou no exterior um
documento escrito a mão com algu-
mas cópias em papel químico – hoje
a juventude não sabe desse método.
Uma cópia está nos arquivos da Fun-
dação Mário Soares, em Lisboa, e
outra em Luanda, no magnífico acervo
da Associação Tchiweka de Docu-
mentação…. “(…) Nesse documento
foi depois acrescentada com letra e
tinta diferente a data de 10 de Dezem-
bro de 1956. E porquê? Isso sucedeu
no quadro dum feroz combate entre
a UPA e o MPLA, cada um procurando
maiores legitimidades…(..)”. (In Novo
Jornal, pág. 15)

Esta asserção de Adolfo Maria
mereceu no nosso artigo do Jornal
de Angola de 27 de Julho os neces-
sários comentários fundamentados
nas das fontes disponíveis e que nos
parecem não provocar mais dúvidas.

A nota de esclarecimento da ATD,
efectivamente nada esclarece, ou
melhor, para o leitor incauto, esta
nota pode passar despercebida,
porém, para os historiadores, ela
impõe necessariamente uma con-
testação melhor fundamentada, e
se  possa f indar  a  polémica.   A
demonstração documental da pró-
pria nota, também denuncia o expe-
diente perigoso em que caiu a ATD,
basta olhar para a forma como se
expuseram as páginas do Manifesto,
sempre elegidas pela ATD, pois são
sempre as mesmas que publica.
Convidamo-la a publicar na íntegra
como o fizeram os autores e as ins-
tituições que lhe antecederam neste

exercício e quiçá doravante se passe
por uma análise laboratorial, e o
papel químico possa ser compro-
vado, e provavelmente se findará
de vez este debate.

Quais as motivações que estão
na. base deste expediente reitera-
damente falacioso? Quais terão sido
as razões que justificam este modo
de proceder, que mancha verdadei-
ramente a imagem da instituição,
dos seus responsáveis, de quem
acreditamos possam não estar total-
mente inteirados das opções nada
convencionais da vertente editorial
deste importante documento do
MPLA e da História do nacionalismo
angolano e da luta travada pela
Independência de Angola. 
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pois são sempre as mesmas que publica. Convidamo-la a publicar na íntegra
como o fizeram os autores e as instituições que lhe antecederam neste exercício 

e quiçá doravante se passe por uma análise laboratorial, e o papel químico 
possa ser comprovado, e provavelmente se findará de vez este debate

o original manuscrito do Manifesto
do MPLA, até ao momento, não pas-
saram da publicação da primeira e
última páginas, tendo na sua nota de
esclarecimento, a propósito do nosso
artigo, aduzido a página 8. 

Em sua defesa dizem “(…) Tudo
indica portanto que o Ms2 é uma cópia
do Ms1, feita em papel químico preto,
provavelmente uma 2ª via (conside-
rando a sua utilização)ficando por
saber se terá havido uma 3ª via ou
mais que três.(…)

Estas alegações contrariam em
absoluto os pontos essenciais do
método crítico, pois que não há qual-
quer referência à trajectória do
suposto original. Não basta portanto
que um dos protagonistas lhes siga
a narrativa, que consideramos fala-
ciosa, do papel qúimico, é preciso
demonstrar mais.

Não duvidamos do uso do papel
químico, porém tal não se aplica
na divulgação do Manifesto do MPLA,
que pelos vistos não aconteceu,
pois este documento não percorreu
outros caminhos que não fossem
os do seu redactor. Até hoje não foi
possível ainda encontrar mesmo
nos processos  dos protagonistas
que souberam tão bem interpretar
o seu conteúdo e aplicar as suas
premissas. Razão tão só, porque os
arquivos da PIDE não alcançaram
sequer a versão dactilografada, por-
que ela não se tornou pública, como
aqui se faz crer. 

Ao historiador colocam-se duas
questões, o facto de o título e a data
terem sido colocadas a posteriori,
isto é, depois da chegada do seu redac-
tor ao exterior do país, procedimento
que se pode confirmar pelas decla-
rações de Mário de Andrade, quando
se referia aos debates e trabalho con-
junto com Viriato da Cruz e as de
alguns dos seus companheiros do
Comité Director, como as afirmações
de Azancot de Menezes. Diremos para
fechar este ponto que está confirmado
pelo testemunho prestado por mais
de um protagonista. _ Viriato viajou
com o documento original para o
exterior, que este documento sofreu
alterações ligeiras no suporte do texto,
não se tocou no seu conteúdo, e foi-
lhe atribuída uma nova identidade
pois passou a ter título e data, a par
de algumas anotações em francês de
Mário de Andrade.

A resposta para se entender o título,
“Manifesto do MPLA”, ela está clara-
mente expressa bem no interior do
documento, na última página, ou seja
na página 17, a partir da palavra de
ordem: Viva o invencível MOVIMENTO
POPULAR DE LIBERTAÇÃO DE ANGOLA!

Relativamente à data, outro ponto
essencial que reclamava explicação.
Este dado perturbava sobremaneira
os investigadores deste interessante
tema. Embora tivessem sido feitas
durante décadas, afirmações aprio,rís-
ticas. Os autores dessa produção his-
toriográfica,   não tinham lido o

Manifesto do MPLA, pelas mais varia-
das razões, contudo o próprio docu-
mento fornece as pistas necessárias
para uma melhor avaliação, como
referimos mais acima.

Com a aplicação do método crítico,
como o único caminho que nos conduz
à verdade dos factos em Ciências
Sociais e não só, faremos a nossa
análise. Assim, voltaremos a nossa
atenção para o método, que nos
impõe-se a crítica da autenticidade
para a eliminação de eventuais con-
tradições que o documento possa
suscitar. Neste caso, e para afirmarmos
a autenticidade do nosso documento,
a crítica de proveniência reclama  os
seguintes elementos: 

- Quem redigiu o documento (iden-
tidade do autor o documento) ?

- Quando (data do documento)?
- Onde (Lugar do documento)?
- Como (formato do documento) ?
- Por que vias chegou até nós (even-

tuais rastos deixados pelo documento)?
A todas estas perguntas, o docu-

mento publicado pelo MPLA em 2008,
pela Associação Chá de Caxinde, por
Fernando Correia, no mesmo ano,
pela Fundação Agostinho Neto em
2012, responde aos quesitos. Assim
se explica que estas instituições e
autores optassem por recorrer  ao
seu original que repousa no espólio
de Mário Pinto de Andrade a guarda
da Fundação Mário Soares.

As dúvidas sobre a sua existência
que ao longo dos anos dominou

e animou vários debates, acredi-
tamos foram dissipadas. As con-
tradições  que se estenderam nas
várias narrativas que este tema

provocou sobre a data, em nosso
modesto entender ficaram dissi-
padas,  pelo o que as fontes hoje
nos permitiram alcançar.

Conclusão
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